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A MEDIAÇÃO DOS VÍNCULOS 
TERRITORIAIS PARA A CONSTRUÇÃO 
COLETIVA DE ESPAÇOS DO VIVER

Álvaro Luiz Heidrich

Razões para um conceito

Por este texto, trazemos uma discussão sobre a relação que
grupos  e  comunidades  possuem com seus  espaços  de  vida,
seus territórios. Os argumentos que instigam e sustentam essa
conversa originam-se da compreensão de que a construção de
espaços próprios por populações,  grupos e comunidades são
viáveis,  mesmo em condições  de  hegemonia  da  reprodução
das relações de produção da sociedade moderna, capitalista e
colonizadora. Enquadra-se no contexto identificado para esta
obra,  que revela a unicidade de uma prática implicada pela
existência das populações simples, dos originários de nossos
territórios, dos que autenticamente sustentaram a sua cons-
trução com sua dedicação de força de trabalho e,  conjunta-
mente, de resistência às dinâmicas de dominação.

Se de um lado agem múltiplas estratégias do arranjo dos
poderes institucionais e hegemônicos, o campo das territoriali-
dades formais, de outro ocorrem as práticas socioterritoriais
informais das comunidades, as territorialidades vividas. Muito
embora sejam percebidas como forças desiguais que se anta-
gonizam, pelo aspecto assimétrico do poder que emanam, am-
bas são forças. Do lado das populações majoritariamente dis-
tantes do comando das instituições formais estão as dinâmicas
de reivindicação e de participação popular, as territorialidades
alternativas, as organizações de moradores, os movimentos de
luta por moradia, os ativismos no espaço público e as tensões
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entre os espaços de vida simples e as tendências globalizantes.
Deste modo, compreende-se que o conflito, a tensão e a luta
são aspectos essenciais das geografias que vivemos.

Ressalta-se,  por  isso,  que  o  “território”  não  consiste  em
um absoluto, um conquistado, um estabelecido,  apesar das
representações que se fazem dele pelo que já transitou até o
presente. O espaço feito território não é simplesmente resul-
tado do que foi marcado pelas instituições formais e carto-
grafado  por  agências  governamentais  (GOTTMAN,  1975;
SACK, 1980). Por ser suscetível aos poderes sobre o espaço,
exige-nos  compreendê-lo  pela  expressão  das  vontades,  dos
interesses,  das  objetividades  estruturantes  e  também  pelo
que se projeta à revelia do instituído; portanto, pelas comple-
xas variações expressas como territorialidades. 

Antes de seguir, é preciso pautar um importante discerni-
mento entre território e territorialidade, pois enquanto o terri-
tório é disputa – busca –, a territorialidade faz parte de sua
elaboração. Expressa-se pela qualidade do território que se al-
meja. Está associada aos sujeitos da sua prática, seus atores.
Por mais que o espaço esteja em disputa, que territórios já es-
tejam concebidos, a territorialidade identificada pelos vínculos
com seus grupos é própria, não se colocando em dúvida a rela-
ção constituída. Ela se evidencia como expressão do território
de duas maneiras: pelas ideias e sentimentos dos sujeitos que
a elaboram, e como contextos ou aspectos de objetos ou ações
pertinentes. Expressões variantes – de territorialidade, territoria-
lização, territorialismo – ou derivadas – como desterritorializa-
ção e reterritorialização – podem ser vistas como difração do
espectro do qual fazem parte, cada qual revelando a situação e
a relação que possuem como atributo referido a um território –
imaginado, vivido, conquistado ou perdido. 
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Por um ponto de vista, desde as populações simples, que
se encontram no limite das condições de sua reprodução so-
cial, até aquelas que a alcançam, encontram-se graus varia-
dos de ligações com os espaços vividos, os quais denomina-
mos Vínculos Territoriais. São

(…) resultantes das ações ou práticas sociais de condução e
representação da vida. Dependem, portanto, de uma rela-
ção com as externalidades, com os vários âmbitos de inte-
gração socioespacial, que nos diz sobre a sujeição a tais,
que implique desterritorialização e reterritorialização domi-
nantes,  ou  construção  de  territorialidades  autocentradas.
(HEIDRICH, 2006, p. 42)

Estando as territorialidades em construção, é possível reco-
nhecer seus vínculos. Compõem elos de prática espacial, de fa-
zeres associados a um lugar,  de imaginários ali  “colados” e
que não são normalmente reconhecidos em mapas e notícias
como um senso geral. 

Compreendendo dessa maneira, estariam em relação 3 con-
ceitos importantes e um conjunto de expressões variantes e
derivadas deles. Os conceitos em questão referem-se a Territó-
rio, Territorialidade e Vínculos Territoriais. Tratam todos de re-
alidades vividas. Por serem conceitos, refletem tanto o estágio
do conhecimento como também a realidade encontrada. Um e
outro, conceito e realidade, podem se transformar, evoluir, e é
bastante comum que se alterem mutuamente (KUHN, 1989).
Esta advertência permite considerar que visões de sociedades di-
ferentes podem naturalmente refluir para a dificuldade de com-
preensão do que se expressa na outra, um problema já encontra-
do e discutido, por exemplo, em relação a noções de território
muito distintas entre povos indígenas e sociedades ocidentais –
moderno-coloniais1. Neste texto, porém, fazemos a opção de li-
dar com as leituras que consideram a tensão, pois tem sido

1 Cf. Paul E. Little, 2003; Dominique T. Gallois, 2004; Maria I. Ladeira,
2008; Michael Kent, 2011.
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fundamentalmente em torno da atribuição de funcionalidades
ao espaço geográfico, um modo de territorialização (e de des-
territorialização) que, em posição antagônica, emergem mani-
festações e práticas distintas, com formulações próprias da re-
lação que têm em espaço2. É preciso considerar, contudo, que
práticas da  (r)existência também nos conduzem à apropriação
da  linguagem e  que populações  em situação  de  opressão  e
confinamento ao lidarem com termos formais podem reelabo-
rar sua semântica para a defesa de suas realidades (GALLOIS,
2004; PORTO-GONÇALVES, 2013)

A continuidade desta exposição está organizada em mais
quatro itens. Primeiramente trago um comentário sobre o mo-
vimento inicial de pesquisa, o que nos trouxe à presente inter-
pretação  e  um pouco dos parâmetros  da sua discussão.  Se-
guem,  então,  algumas  observações  metodológicas  adotadas
para a continuidade da pesquisa e aspectos gerais dos resulta-
dos encontrados. Posteriormente, apresento a leitura realizada
sobre um rico conjunto de artigos, no qual se pode observar
tendências e situações-problema. Por fim, retorno à discussão
do tema, trazendo aspectos relevantes encontrados nos estu-
dos sobre territorialidades locais.

2 Geográfico, social e, mais que isso, envolvendo planos não materiais,
cosmovisões.
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Argumento de partida3 – entre a reprodução no 
espaço e a criação no lugar

Em pesquisa que realizamos em 2000 e 20014 com moradores
em situação de rua, acampamentos e assentamentos do Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST), comunida-
des ocupantes e reassentadas em processo de reurbanização na
cidade de Porto Alegre, comunidades de agricultores ecologistas
no Rio Grande do Sul, chegamos à formulação do conceito ex-
posto mais acima. Nossa intenção foi compreender a relação di-
ferenciada que possuíam esses grupos e comunidades tanto com
o lugar de vida in situ, como com a espacialidade geral da inte-
gração sócio político-econômica na qual se inserem. Pudemos
notar que as diferenças entre os grupos eram muito coerentes
com suas práticas e também com as ideias a elas associadas. 

A maior parte dos casos eram representativos de situações
vividas pelas populações de baixa renda e, um deles, de condi-
ções medianas. Cada um deles é reflexo de fatos, objetos, rela-
ções e arranjos internos ao grupo e deste com suas relações
com a sociedade. Tanto de condições materiais de acesso ao
lugar  de  vivência,  como de  possibilidades  de  construção  de
vida econômica, social e cultural.  Deste modo, em um extre-
mo se localizavam os moradores em situação de rua, mesmo
que saibamos de muitos dos sujeitos nessa condição tenham
exatamente realizado a opção por viver desse modo (ROBAI-
NA, 2011).  Na outra ponta localizavam-se as comunidades de

3 Este  argumento  está  mais  bem  detalhado  no  artigo  “Vínculos
Territoriais  –  discussão  teórico-metodológica  para  o  estudo  das
territorialidades  locais”,  encaminhado  ao  periódico  Geographia em
Janeiro de 2017, vol. 19, n. 39, p. 29-40.

4 Resultados  apresentados  originalmente  no  trabalho “Territorialidades  de

exclusão e inclusão social: relações da sociedade com o espaço em situações

de  pobreza  e  de  construção  de  vida  econômica  e  de  consciência”

(HEIDRICH; CARVALHO, 2001).
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agricultores ecologistas, com o estabelecimento de seu lugar as-
segurado, produção que lhes garante a sustentação econômica e
profunda consciência de seu estar no mundo e na sociedade.

Entre esses extremos, estavam os grupos e comunidades em
busca de assentamento urbano ou rural. Ambas ainda sem as
condições  materiais  conquistadas,  notamos  bastante  variação
nos meios e práticas de reprodução econômica e compreensão
coletiva de sua consciência de grupo. Esta, contudo, bem mais
forte junto aos movimentos organizados, como o MST. Pudemos
interpretar os grupos analisados situados em diferentes posições
de um espectro de possibilidades para o estabelecimento de vín-
culos territoriais. O que nos trouxe a compreensão de que pelo
“estabelecimento de vínculos, por criações ou invenções huma-
nas, através das práticas sociais, é que se produz território, que se
constitui uma territorialidade” (HEIDRICH, 2006, p. 27). 

Embora nem sempre seja enfatizado como um operador con-
ceitual de forte referência, a expressão vínculo territorial tem sido
utilizada para expressar a ligação de grupos e sociedades a uma
mesma imaginação e prática de espaço vivido (BONNEMAI-
SON e CAMBREZY, 1996; VERMEERSCH, 2003) e, de modo
mais recorrente,  com significado convergente ao que atribuí-
mos, em conteúdos discursivos nos estudos sobre a apropriação
que grupos e comunidades fazem do espaço  (LIMA, GIANASI,
2002; BUTH, CORREA, 2006; MARTIN, 2002). 

Como na maior parte  dos estudos sobre territorialidades
humanas, a concepção de apropriação do espaço – a ideia de
um espaço adaptado para o viver, acompanhado pela imagi-
nação  sobre o que se vive no lugar  apropriado e  com seus
usos associados (LEFEBVRE, 2000) – tem sido considerada
nos processos de constituição de territorialidades locais. Há,
contudo, sutil variação conceitual no uso dessa referência se
tomarmos,  por  exemplo,  as  posições  de  Henri  Lefebvre
(2000), Pierre Bourdieu (2013), e as formulações usuais nos
estudos de Geografia (BONNEMAISON e CAMBREZY, 1996;
CLAVAL, 1996; DI MEO e BULEON, 2007).
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Para o primeiro, a apropriação se dá com a efetiva atuação de
um grupo, classe ou agente mediante a sua capacidade criativa
na formulação de um espaço próprio (LEFEBVRE, 2013). Porém,
no neocapitalismo moderno, além das reproduções biofisiológi-
cas e da força de trabalho, o espaço social passa a ser produzido
para a reprodução das relações  sociais  de produção,  distanci-
ando-se da apropriação, ganhando os aspectos funcionais consti-
tutivos das relações de troca e abstraídos de sua totalidade. Para
Pierre Bourdieu (2013), a apropriação é concebida em uníssono
com a dominação, ou melhor: esta se realiza por meio daquela,
ou seja, pela apropriação de capital (econômico, social e cultu-
ral), garantindo às classes posses e posições no espaço social.

Já, para a maior parte dos geógrafos, a apropriação é o que re-
sulta em território5, contendo neste espaço todas as relações e ob-
jetos, todos os conflitos e desigualdades, tendo ele, porém, um
vínculo de presença humana, de poder político e de uso econômi-
co: “é o espaço apropriado coletivamente por um grupo, um povo
ou até mesmo o Estado” (CLAVAL, 1996). “Ao se apropriar de um
espaço, concreta ou abstratamente (por exemplo, pela representa-
ção), o ator ‘territorializa’ o espaço” (RAFFESTIN, 1993, p. 144).

Essas  variações  de  enfoque  podem  ser  claramente  com-
preensíveis, considerando-se as diferentes abordagens teóricas
e metodológicas. Por outro ponto de vista, se considerarmos o
contexto linguístico e uma maior aproximação da apropriação
do espaço como uma categoria  da prática (COELHO NETO,
LIMA, 2015), como contextos vivenciados, a situação que as
envolve refere-se bastante a uma noção e, por isso, englobaria
todas aquelas variantes semânticas. Com bastante evidência,
seja  em qualquer uma daquelas  formulações  ou por apenas

5 De modo distintivo, Rogério Haesbaert compreende o território tanto
pela apropriação como pela relação de dominação, desdobrando-se “ao
longo de um continuun que vai da dominação político-econômica mais
‘concreta’  e  ‘funcional’  à  apropriação  mais  subjetiva  e/ou  ‘cultural-
simbólica’” (2004, p. 95). Em nossa interpretação deste como também
do  argumento  de  Henri  Lefebvre  (2000),  a  apropriação  também  é
prática, como a ocupação e “construção” de lugares, em aliança com os
usos, as ideias e as imaginações.
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uma noção, a apropriação implica em prática espacial. E qual
seria o sujeito dessa prática  –  um grupo, uma comunidade,
uma organização? E, além disso, há o problema da escala – da
amplitude em que se realiza; se o agir envolve a relação direta
ou representacional dos que dele participam. Assim, a nature-
za do vínculo com o espaço que faz uma pequena comunidade
e uma sociedade nacional seria o mesmo? Como se dá a apro-
priação do espaço nessas diferentes escalas? 

Quando um grupo ocupa, faz uso e concebe um pequeno
espaço, à revelia das ordens maiores, das formalidades e das
estruturas organizadas para a reprodução hegemônica, de fato
haveria a autêntica apropriação e, por isso mesmo, o tensiona-
mento com o espaço geral. Este, pois, é o caso da apropriação
realizada  no  lugar  próximo,  no  âmbito  reconhecido  direta-
mente e originado, portanto, pelas práticas pelos sujeitos dire-
tamente envolvidos. Mas, quando se tem por outro lado o uso
da representação para gerar a identidade dos diferentes e desi-
guais num plano de apropriação como um território e uma so-
ciedade nacional, muitos aspectos podem não ser revelados ou
ficar  obscurecidos.  A  abstração  geral  que  se  faz  do  espaço,
como algo inerte e sem intencionalidades, como adequado ao
uso de todos, não evidencia o real teor de sua finalidade geral
de reproduzir as relações de produção hegemônicas e, portan-
to, também as ideologias que o concebem. 

As representações  do espaço  geralmente não estabelecem
correspondência ao que é vivido por todos, pois se originam de
uma ideia  concebida,  reificada,  formalmente  aceita.  Mobili-
zam a compreensão dele  como algo dado por seus aspectos
aparentes,  sem  revelar  qualquer  jogo  de  intencionalidades.
Permitem manter as “relações sociais em estado de coexistên-
cia e coesão” (LEFEBVRE, 2013, p.  92). Constituem recurso
capaz de alterar a natureza dos vínculos, de fazer com que os
elos que ligam as pessoas ao espaço, que formulam uma com-
preensão de território, verem-se desenhados por referenciais
amplos de identidade, objetos, fatos e acontecimentos comuns
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associados à formulação de um interesse social geral, à ideia
de desenvolvimento, de progresso, etc. Compreende-se, então,
que também vivemos uma territorialidade geral ampla propor-
cionada pelo estabelecimento de vínculos a ela, por meio de
três modalidades de abstração (HEIDRICH, 2017): (1) de que
domínio territorial e dominação social sejam coisas separadas;
(2) de que um indivíduo impessoal,  um “sujeito universal”,
um equivalente em direitos (embora não efetivos), passa a ser
portador da condição de firmar contrato; e (3) de que o espaço
social, orientado para a reprodução das relações de produção,
aparece restrito a aparências formais, estéticas e funcionais. 

Deste modo, junto ao argumento que reconhece os víncu-
los territoriais originados por práticas de condução e repre-
sentação da vida por grupos ou comunidades locais, é preciso
reconhecer as práticas de condução e representação da repro-
dução das relações sociais de produção em conflito dinâmico
na sociedade capitalista. A apropriação se revela tanto como
uma generalidade da relação singular do sujeito-ator com o
espaço que gera seu território, visto pelas formulações recor-
rentes  dos  geógrafos  (RAFFESTIN,  1993;  CLAVAL,  1996),
como uma prática autêntica de produção do espaço próprio,
apropriado, ocupado, construído pela capacidade criativa de
uma coletividade (LEFEBVRE, 2013).

 Em função dessas observações se evidencia o aspecto an-
tagônico subjacente às territorialidades vividas, expressos por
dois  extremos  modelares:  (a)  uma  territorialidade  geral,
composta por um território sociopolítico amplo, usada pelas
relações de produção e apropriada por  agentes de reprodução
das relações sociais de produção; e (b) territorialidades ou-
tras (microterritorialidades, territorialidades locais atuantes)
de  espaços  apropriados  singulares,  de  perspectiva  contra-
hegemônica, por grupos atores locais.

Tendo esse quadro em consideração, no item que segue tra-
go a análise continuada, com base em pesquisas relatadas so-
bre o tema em periódicos de Geografia no Brasil.
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Enfoques temáticos e metodológicos dos estudos 

O  corpus  analítico  deste  levantamento  consiste  em  um
conjunto de selecionados de revistas eletrônicas de geografia
classificadas no ranking Qualis nos níveis A1, A2, B1 e B2 re-
ferente ao quadriênio 2013-20166, disponibilizados em siste-
mas eletrônicos de editoração.

O  conjunto  proporcionou  a  coleta  inicial  de  um total  de
8.116 artigos científicos de submissões voluntárias. Utilizou-se
como filtro um conjunto de termos para selecionar aqueles com
aproximação à discussão em andamento, conceitos ou designa-
ções usuais nos estudos sobre territorialidades humanas, comu-
mente reportados a situações que envolvem grupos ou comuni-
dades locais, suas vivências, problemas e tensionamentos. 

Mediante o recurso de aplicativos de análise de conteúdo7,
foram selecionados 179 artigos. Muito embora 55% dos peri-
ódicos  selecionados  já  tenham publicação  regular  antes  dos
anos 2000, é somente a partir da década de 2000 que se nota
presença  mais  significativa  com o presente  enfoque,  com a
ocorrência entre 7 e 10 artigos ao ano entre 2002 e 2008 e en-
tre 15 e 24, entre 2009 e 2014. A distribuição dos termos en-
contrados em relação ao número total de artigos coletados
é apresentada na Tabela 1. Conforme o resultado da coleta,
há forte ocorrência  de estudos que trazem referência identida-
de(s), apropriação do espaço, territorialidade(s),  prática espacial
ou territorial, territorialização e seus processos correlatos (desterri-
torialização e reterritorialização). O termo mais recorrente de espa-
ço ou espaço social (71,5%), por ser referência bastante genérica,
não indica necessariamente o enfoque, mas, desde que articula-
do aos demais, revela um conjunto orientado para relações entre

6 Cf. <https://sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/
veiculoPublicacaoQualis>.

7 Análise de conteúdo realizada com o recurso dos softwares AntConc (KADER,

RICHTER, 2013) e NVivo (LAGE, 2011) e parcialmente por interpretação direta

nos casos de edição eletrônica não compatível com a leitura eletrônica.
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sujeitos e suas territorialidades. O termo território é registrado
com frequência comparativamente baixa (14%) em relação aos
demais, por ter sido computado nos usos isolados e muitas vezes
sempre como denotação de área, sem ligação à sua expressão
como processo ou ação (territorialização), ou à conotação territo-
rial das relações espaciais (territorialidade).

Tabela 1 – Ocorrência dos termos de busca nos artigos selecionados (%)

Termos de busca % Termos de busca %

Espaço; Espaço social 71,5 Exclusão/inclusão 25,1

Identidade(s) 59,8 Pertencimento 23,9

Apropriação do espaço 58,6 Comunidade(s) 21,8

Territorialidades 53,1 (Re) Assentamento 16,2

Prática espacial (territorial) 43,6 Consciência (territorial) 15,1

Des/re/territorialização 39,7 Território 14

Representações 32,9 Compartilhamento 12,8

Valor; valorização 32,4 Interesse (coletivo/geral) 10,6

Uso(s) 31,3 Terra indígena; Quilombo 8,9

Coletividade 30,7 Condução da vida 8,4

Conflito (territorial) 29,6 Multiterritorialidade 8,4

Vínculos territoriais; sociais 28,5 Microterritorialidade 2,8

Participação social; política 27,4 Estar-junto 1,1

Ocupação 26,2

Fonte: Termos de pesquisa elaborados pelo autor.
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Os recursos de busca (o conjunto de termos) permitiram
capturar uma ampla discussão com o enfoque em territoriali-
dades humanas, sendo que 45% deles estão mais diretamente
voltados para territorialidades locais, nas quais grupos e co-
munidades  se  envolvem  com  a  apropriação  de  espaços  ou
práticas  espaciais,  manifestam  identidade  e/ou  lidam  com
conflitos territoriais (Gráfico 1).

Grá7co 1 – Incidência temática dos estudos (%)
Fonte: elaborado pelo autor.

Como se pode notar pelos dados trazidos, dentre os estudos
encontrados  em  todos  os  enfoques  temáticos  encontra-se
atenção voltada para as territorialidades nas escalas que en-
volvem a convivência próxima de grupos e das comunidades.
Mas em alguns temas a sua proporção é menor. Nestes, en-
contram-se discussões mais amplas, aspectos mais sistêmicos
dos ordenamentos territoriais e a necessária mediação de or-
ganizações. Esse fato também se observa nos trabalhos  sobre
representação do espaço, nos quais a quase totalidade não trata
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do âmbito das relações mais próximas entre os sujeitos, o que
se demonstra bastante lógico, em vista da necessária ancora-
gem buscada para a construção de referências territoriais onde
a distância não as deixa em evidência.  Ao contrário, é quase
plena a ocorrência do enfoque localizado, da proximidade entre
os sujeitos, da presença do ator local vinculado às territorialida-
des indígenas, quilombolas e das populações tradicionais.

Sob ponto  de  vista  metodológico,  os  trabalhos  puderam
ser classificados em quatro categorias: discussão teórica; dis-
cussão teórico-prática; análise de territorialidades; e leituras
e cartografias de territorialidades. Nas categorias de estudos
que versam sobre a análise de territorialidades (22,9%) e dis-
cussão teórico-prática (43%) é predominante a discussão so-
bre atitudes e práticas dos sujeitos imbuídos da condição de
ator territorializador (DI MEO, BULEON, 2007).

O espaço próprio e o conPito – destaques de leitura

O conjunto das pesquisas relatadas nos artigos da coleta al-
cançada contém valiosas articulações teóricos-empíricas. Tra-
tam de efetivos problemas vividos, soluções buscadas e alcan-
çadas, e também revelam expressões originais dos elos que as-
sociam sujeitos e os espaços apropriados para o seu viver. De-
monstra-se que o universo das questões que enfocam é com-
plexo, rico e entrelaçam importantes expressões associadas à
construção das territorialidades humanas, como  se  explora a
seguir: apropriação do espaço, conflito territorial, des(re)terri-
torialização, Identidade territorial, micro e multiterritorialida-
de, segregação espacial e vínculo territorial.

A apropriação do espaço é vista pelas práticas em direção à
constituição de espaços próprios,  assim como pelo sentido de
uma instauração diferenciada ao espaço geográfico, como territo-
rialização.  Ela  pode  ser  proporcionada  pela  territorialização  de
mobilizações (e movimentos) populares (DEUS, BARBOSA, 2009)
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e práticas no espaço vivido (ARCARO; GONÇALVES, 2012),
pelo uso e a ocupação das ruas. Para Helena Kashiwagi e Sale-
te Kozel (2005, p. 79) “a ‘rua’ para os moradores da favela é a
extensão da casa”. Destacam que ter uma rua em frente à mo-
radia,  o que nem sempre é comum nas situações de favela,
traz o sentido de reconhecimento social para seus moradores.
Dá a eles o significado de apropriação.

De modo marcante,  é compreendida com frequência pela
identificação dos espaços em coletividade e,  principalmente,
pelas ocupações e usos em anteposição à formalidade da pro-
priedade capitalista (FARIA, SANTOS, 2008), por “práticas de
territorialidade, que compreendem ações de afirmação do ter-
ritório  como espaço apropriado pelo grupo para a reprodução
material e simbólica da sua existência” (FERREIRA, 2006, p.
67).  O que é bastante comum na constituição de territórios
quilombolas nos quais se “concretiza a disputa entre sujeitos
sociais e valores” (Ibid.), como na conquista pelo direito ao uso
e trânsito pelas geografias dos territórios quilombolas do Nor-
te do Espírito Santo, pela reapropriação de territórios do capi-
tal mediante a possibilidade de uso do resíduo de eucalipto:

Em primeiro lugar, porque se constrói sobre a aIrmativa de
um direito das comunidades sobre o território, que é an-
cestral e patrimônio. E, em seguida, porque através do fa-
cho, os descendentes dos ancestrais comuns conquistam a
“autorização vigiada” para transitar pelo território também
empresarial e redescobrem os lugares de morada dos veios
(sic) e demais espaços que eram utilizados pelo trabalho na
reprodução da existência, como lagoas e rios (Ibid., p. 74).

O conflito territorial sobre territorialidades locais não envol-
ve simplesmente a disputa por área, como poderia sugerir o
termo, mas principalmente as tensões com a apropriação, ou
seja, o sentido de se consentir sobre o uso e as práticas no es-
paço vivido e a vinculação entre os objetos e memórias nele
presentes. A ambivalência entre as linhas de força das escalas
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mais amplas (nacionais e globais) e locais, entre a participação
na sociedade política e próprias do viver local, entre espaço vi-
vido e espaço funcional expressa o duelo existente pelo senti-
do da territorialidade. O campo do patrimônio se revela como
um espaço de conflitos e interesses contraditórios nos quais
estão presentes o Estado e os grupos sociais e suas instituições
representativas. Tal fato é crucial nas situações em que ainda
se preserva o uso coletivo pelas comunidades tradicionais, em
oposição às lógicas reguladoras voltadas à propriedade formal
(OLESKO, ROCHA, 2014).

As áreas protegidas, por exemplo, são vistas como simula-
cros de território, à medida que estabelecem o choque entre o
uso tradicional e a “apropriação” estipulada. São “simulados
para a preservação/proteção, que negligencia as necessidades
locais,  em especial  aquelas fora do preestabelecido – ao cir-
cunscrito enquanto [área protegida]” (MONTEIRO, PEREIRA,
DEL GAUDIO, 2012, p. 425). Para as populações tradicionais,
esse território é qualificado por sua vivência, “ancestralidade,
afetividade, prazer, liberdade, trabalho e tradição” (p. 429).

Se os critérios para a garantia de territórios de patrimônio
são funcionais, é porque são erigidos em nome de uma socie-
dade nacional. Ora legitimam o uso local, juntamente às res-
trições de liberdade por seu uso, ora restritos plenamente e até
mesmo o simples percurso. A identidade dos grupos apoia-se
no vínculo a esses aspectos da sua vivência.

A identidade territorial se apresenta amplamente referida a
todos os problemas territoriais. Não há, pois, compreensão de
território que não traga a referência da condução da vida em
coletividade (FABRINI, 2002). Para João Fabrini, a construção
da identidade política e social entre os agricultores de assenta-
mentos  de  reforma agrária  não  é  exclusivamente  delineada
pelo que produzem e por sua condição, como soa acontecer em
geral com as classes trabalhadoras, mas sim por se construir
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“na trajetória de lutas dos assentados que forma a coesão nos
núcleos e grupos de assentados que caracterizam o território
camponês” (QUEIROZ, 2015, p. 91).

A identidade junta o vivido à materialidade geográfica e, por
se revelar um referente de demarcação, configura-se em recurso
para a apropriação. Essas duas dimensões se aliam. Ao mesmo
tempo em que grupos étnicos se reforçam com essa vinculação,
quando o corpo é suporte de signos, notadamente quando o con-
texto social expressa preconceito racial, não se perde de vista que

a terra cultivada, a paisagem, as relações de poder constru-
ídas se põem como elementos deInidores da territorialida-
de (…) verbalizada em diversas situações em que se relaci-
onam [como no caso das] comunidades de Caiana dos Cri-
oulos, Paratibe e Pitombeira [Estado da Paraíba] com a so-
ciedade envolvente, de modo especial na luta pela demar-
cação das terras onde vivem e trabalham e, onde viveram
e trabalharam seus ancestrais (RODRIGUES, 2011, P. 118).

Se a memória é importante referente à construção identitá-
ria  (Ibid.,  p.  119),  ela  possui  bases  territoriais,  em especial
quando as comunidades se vêem juntas em coletividade por
meio da geografia vivida. Ela não é abstrata, perpassa a inte-
gração que os próprios sujeitos estabelecem, permitindo visua-
lizar um vínculo entre espaço e grupo.

Por vínculo territorial, seja com uso desse mesmo descritor – o
significante –, seja por meio do significado discursivo nas pesqui-
sas, tem sido comentado ou analisado o âmbito material vivido.
Revela-se também como recurso de associação entre os âmbi-
tos particular-comunitário e social maior de inserção  (LIMA,
GIANASI, 2011) e que envolvem a possibilidade do desenvolvi-
mento,  entendido  como territorial  (SANTOS,  DAVID,  2011).
Pelo  vínculo  se  vê  a  articulação  existente  em território-rede
(BUTH; CORREA, 2006). Os aspectos que envolvem a ação co-
letiva nas geografias em torno da visibilidade do espaço próprio,
como a valorização, a patrimonialização (HAESBAERT, 2014),
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o uso da materialidade local/territorial  e as correspondentes
imaginações  socioterritoriais  se fazem presentes.  Práticas de
reapropriação – reterritorialização – expressam a colagem en-
tre o que se vive com o onde de vive.

Jean-Yves Martin compreende, por exemplo, que nos proje-
tos de constituição de territorialidade popular, pelas ações ter-
ritoriais, ocupações, como as que são efetivadas pelo MST, há
a vontade em se manter as raízes com o território.

Assim, as resistências locais  à  globalização são integradas
numa dinâmica subversiva da busca da solidariedade social
baseada na inscrição do espaço de uma coletividade de ato-
res locais: “para querer remanescer”, “para estar junto”, num
mesmo território, “para viver no lugar certo” (2002, p. 15).

A quebra ou a perda desses elos tem sido vista como desestru-
turadora das vivências territoriais (LEAL, 2016), um dos sentidos
da desterritorialização, mesmo considerando que elas enlaçam al-
guma modalidade de relação territorial, naquele ou noutro lugar.

A desterritorialização não é compreendida apenas como uma
espécie  de  supressão  das  referências  territoriais,  mas  enseja
também processos de extinção de sociabilidade e desenraiza-
mento, dado que as ligações se fazem em companhia dos ou-
tros,  das  relações  constitutivas  do  social  (GENOVEZ,  2013).
Desterritorializar-se envolve aspectos e práticas da vida social,
acompanhados de sentimento de perda. A realidade vivencia-
da de afastamento implica um novo que não necessariamen-
te recupera ou substitui os significados e valores contidos do
que foi perdido, mas recoloca a ligação territorial em outras ba-
ses, transfigurando e transformando as práticas. Juciane Silva e
Luiz Laroque (2012) identificam essa situação junto à popula-
ção indígena Kaingang em Estrela, Rio Grande do Sul, pelas
práticas de recriação da coleta. Já sem a mata ou com ela pro-
fundamente alterada pelo avanço urbano, é com o artesanato
que o Kaingang reconstitui um território que reproduz em no-
vas bases a cultura e o modo de vida. Tem-se visto que 
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o autorreconhecimento coletivo e fortalecimento do arraigo
territorial  e  dos  vínculos  comunitários,  possuem relações
profundas com os conQitos que [os] grupos enfrentam. A
partir dos conQitos existentes no território (…) associados às
faces da expansão de estratégias do desenvolvimento, que
se materializam (…) de diversas  formas,  constroem-se os
movimentos de resistência e fortalecimento da identidade
coletiva e territorial (OLESKO; ROCHA, 2014, p. 53).

O conflito não é apenas uma entre as formas antagônicas
de organização da vida material. Há uma essência que envolve
distintas racionalidades. Por isso, faz sentido a apreensão al-
cançada por Rogério Haesbaert (2014), de compreender a pro-
blemática pelo amplo quadro da multiterritorialidade.

Além da desterritorialização, a multiterritorialidade é com-
preendida por significar a constituição do múltiplo por meio
da  possibilidade  da  invenção  do  novo  sobre  o  território  já
constituído. Para Thiago Romeu, a desterritorialização do mi-
grante retornado a seu lugar de origem é aparente, à medida
que  “mascara  a  construção  de  uma  nova  territorialidade”
(2010, p. 36), caracterizada pela multiplicidade resultante da
“imbricação  de  territorialidades  múltiplas  experimentadas  e
acumuladas no decorrer de suas idas e vindas” (Ibid., p. 56). 

 Vê-se como bastante comum o enlace de uma territorialida-
de sobreposta a outra,  mas de dimensionamentos diferentes,
geralmente o micro sobre o macro – assim como também sob
o macro. Ela “evidencia e caracteriza a maneira como uma
sociedade lida com o território, denota concepções e racionali-
dades diversas que marcam as fronteiras simbólicas que sepa-
ram  sociedades  e  grupos  sociais  distintos”  (ISOLDI,  SILVA,
2008, p.  78). Nem sempre tais territorialidades dialogam ex-
pressando o conflito inesgotável que exigiria solução política ao
estilo moderno. A dialética se revela pelo antagonismo entre a
formalidade do espaço concebido, reprodutor das hegemonias,
e as práticas dos mesmos sujeitos como atores imbuídos das
intencionalidades  da apropriação  efetiva,  da constituição  do
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espaço próprio (CRUZ, 2008). O aspecto tenso e instável tam-
bém envolve o jogo entre garantia e ameaça da permanência ou
uso e na demarcação de fronteiras simbólicas no espaço social.

Na possibilidade de criação de um novo vínculo, muitas ve-
zes se dá realce a experiências em microescala, na qual se faz a
associação de corpos praticantes como uma marca territorial.
A microterritorialidade não deixa de ser a exata expressão da
multiterritorialidade,  porém,  com  a  conotação  especial  de
constituir  em territorializações  que envolvem diretamente  o
corpo constituído pelos sujeitos envolvidos na ação. De modo
geral, expressam-se mais por seu aspecto conflitivo (SANTOS,
2007; COSTA, BERNARDES, 2013).

A  microterritorialidade  possui  especial  vinculação  com  a
identificação e a identidade do grupo praticante. Por mais que
seja atributo de qualquer territorialidade, a microterritorialida-
de tem nela o seu fator de constituição, seu fundamento e, por
ser micro, o territorial se efetiva desde a colagem obtida pela as-
sociação  dos  corpos  individuais  ao  grupo  (SILVA,  ORNAT,
2010). Quer dizer, assim, que ela não necessita estar fixa, pode
se mover e, mesmo referida a um contexto geográfico em parti-
cular, e pode se repetir como espelhamento ou reprodução por
geografias similares mais distantes (HEIDRICH, 2013). 

Para Mónica Lacarrieu (2013, p. 125), 

a  “microterritorialização”,  seja  na  perspectiva  da  frag-
mentação como da diversidade, (…) não apenas provoca
uma  visão  homogênea,  sem  desníveis,  ambiguidades,
contradições, senão também evita os processos de troca
e interações que se produzem entre negociações, conQi-
tos e disputas em busca da co-produção  política do ur-
bano. Assim, enquanto o vínculo entre território-diversi-
dade-aInidade pareça linear em termos de discurso e re-
presentação, observa-se que se constitui entre práticas de
negociação e/ou resistência quando é visto em relação a
situações  de encontro/desencontro  e  as  práticas  sociais
que daí se desdobram. (…) o lugar também é objeto de
negociações, resistências e/ou disputas que tensionam re-
lações, intercâmbios e práticas sociais. 
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Microterritórios dizem respeito, portanto, à busca por reco-
nhecimento, aceitação e, muitas vezes, o seu envolvimento con-
flitivo com o que é normal e comum pode fazer emergir deles
práticas de negociação. Está em jogo nelas e por elas, a reivindi-
cação do direito (muitas vezes do direito ao direito), do reconhe-
cimento e, portanto, da copresença. Não se estranha, por isso,
que esteja o problema territorial como escala de maior aproxima-
ção cotidiana, os aspectos ligados à exclusão e segregação.

Adentra-se ao contexto das territorialidades locais  a con-
centração condicionada das populações em função dos impe-
dimentos socioeconômicos. Em decorrência desses processos,
contudo, essa condição pode ensejar a prática territorial, a vi-
sibilidade das referências identitárias e revelar a natureza dos
processos que culminam em segregação espacial (AZEVEDO,
DE DAVID, 2010). Não se vê, porém, uma correspondência au-
tomática capaz de instaurar a apropriação desses espaços com
supremacia da ordem próxima, mas, ao contrário,  pela ten-
dência  da reprodução  neles  das  dinâmicas  hegemônicas,  da
ordem distante (COMITRE, ORTIGOZA). O conflito de uso está
ali latente, assim como o antagonismo entre vínculo territorial
de usuários e praticantes do lugar ao que é dominante, porém,
ao mesmo tempo, visto legitimamente próprio daquele espaço
vivido (ROCHA, 2013; SERPA, 2013).

Embora refletindo sobre processos sob controle formal das
elites em áreas de gentrificação, a compreensão de Maria Tere-
za Paes-Luchiari expressa esse tensionamento:

[A] apropriação dos gostos culturais, dos estilos da cultura
de vanguarda e dos valores simbólicos das elites, proporci-
ona o controle das territorialidades urbanas por meio da
cultura, assim como legitima a fetichização da paisagem
revitalizada e a estetização do poder que controla a repro-
dução e a exclusão social no território (2005, p. 48).

A imbricação é própria de um cotidiano, que faz a territoria-
lidade se expressar não simplesmente do lado dos que ali vi-
vem ou praticam, mas também em transfigurar ações e repre-
sentações de apropriação em efeitos de dominação.
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Apontamentos

De acordo com o que se revelou nesta pesquisa, a consti-
tuição de territorialidades nos espaços mais próximos dos su-
jeitos  envolvidos com a  prática  espacial,  sua  apropriação  e
compreensão, estão presentes por todo o amplo espectro dos
estudos territoriais.  Nota-se,  porém, maior ocorrência delas
nos estudos sobre terras indígenas, quilombos, territórios de
populações tradicionais, acampamentos e assentamentos de
luta  por  terra,  práticas  espaciais  e  apropriações  urbanas,  e
ativismos em bairros segregados.

Esses  espaços  não devem ser  compreendidos  apenas  como
área ocupada, em uso e imaginação. Como territorialidade, tam-
bém é preciso considerá-los como ação de apropriação,  assim
como se aceita em geral o território como uma possibilidade em
meta, como uma prática. A apropriação possui sentidos vari-
antes, mas a territorialidade que se elabora como autêntica
constituição de um espaço próprio (LEFEBVRE, 2013) viabili-
za a apropriação da realidade como condução da vida (HEL-
LER, 1970). Não são, portanto, simples casos locais de singula-
ridade  territorial,  se  não  forem reconhecidas  as  práticas  da
apropriação como territorialidade contra-hegemônica.

Como foi  possível  discutir,  as  territorialidades  locais  em
tensão com as territorialidades hegemônicas carregam consi-
go os seguintes atributos:

a) A proximidade dos sujeitos participantes dela;

b) A expressão de singularidade, que lhes confere a qualida-
de de um próprio;

c) O tensionamento com a apropriação – a apropriação com
consciência, de projeção alternativa, como territorialidade
local  contra-hegemônica,  ou  atuante,  capaz  de  dialogar
com o espaço amplo e de entorno, exercer tensionamento;
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d) Seu dimensionamento, construção, efetiva-se pela con-
dução por um grupo-ator (territorializador) sobre o es-
paço  territorializado.  Desse  modo,  não  se  efetiva  com
autonomia quando ativada e definida apenas como ter-
ritório demarcado para funcionalidade hegemônica.

e) Sua identificação pode ser feita pela associação entre a geo-
grafia material, as práticas espaciais realizadas nela e com ela
e os imaginários ligados a constituição de um espaço próprio.

Como um conjunto de características, muito próprias da re-
lação de grupos atuantes com as geografias, nas quais se encai-
xam e se movem, reconhece-se a existência de uma feição sin-
gular. Por isso, deve ser acolhida como uma categoria de recur-
so analítico, emerso de núcleos discursivos sobre as realidades
vividas estudadas, e que, por isso mesmo, se constitui em efeti-
vidade, em prática. Apesar de extraída de uma seleção restrita
dos estudos sobre territorialidades humanas de uma faixa tam-
bém  selecionada  das  publicações  brasileiras  de  Geografia,  a
identificação aqui chegada expressa “orientação”. Configura-se
assim um compromisso, importante e necessário, nesses tem-
pos de falta de garantias, de vivências constituídas por valoriza-
ções fúteis e de necessidades humanas não atendidas.
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